
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.148 - SC (2013/0115377-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLA BEATRIZ DEBIASI E OUTRO(S)
AGRAVADO : J V S LOGÍSTICA LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO FELIPE HIGASHIYAMA E OUTRO(S)
  JULIO CESAR CARDOSO FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. TRANSPORTE DE 
MERCADORIA DESTINADA AO EXTERIOR. ISENÇÃO. 
1. A orientação da Primeira Seção do STJ pacificou-se no sentido de que "o art. 
3º, II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre operações e prestações que 
destinem ao exterior mercadorias, de modo que está acobertado pela isenção 
tributária o transporte interestadual dessas mercadorias", sendo que, "sob o 
aspecto teleológico, a finalidade da exoneração tributária é tornar o produto 
brasileiro mais competitivo no mercado internacional". Assim, "se o transporte 
pago pelo exportador integra o preço do bem exportado, tributar o transporte no 
território nacional equivale a tributar a própria operação de exportação, o que 
contraria o espírito da LC 87/96 e da própria Constituição Federal" (EREsp 
710.260/RO, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 14.4.2008).
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 15 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLA BEATRIZ DEBIASI E OUTRO(S)
AGRAVADO : J V S LOGÍSTICA LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO FELIPE HIGASHIYAMA E OUTRO(S)
  JULIO CESAR CARDOSO FILHO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial (fls. 

192-194, e-STJ).

O agravante alega, em síntese:

O que se discute nos presentes autos não é a incidência do 
imposto sobre a exportação, mas sim sobre o transporte da mercadoria no 
território nacional, esta não contemplada com a mesma benesse da própria 
exportação.

(...)
O transporte intermunicipal e /ou interestadual, portanto transporte 

interno, que destine mercadoria até o porto, para subseqüente exportação, é fato 
gerador do ICMS, conforme a legislação aplicável à espécie. (fls. 200-202, e-STJ)

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.6.2013. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

O Tribunal a quo asseverou:

A decisão atacada encontra-se em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, bem como com a jurisprudência 
unânime deste Tribunal.

É que "o art. 155, inciso X, letra "a", da Constituição Federal de 
1988, na redação original, previa a não incidência de ICMS sobre operações que 
destinem mercadorias industrializadas para o exterior, [...], o que se efetivou 
através da Lei Complementar n. 87/96 (art. 3º, II), que ampliou a não incidência a 
produtos primários e semi-elaborados. Mais tarde a EC n. 42, de 19.12.2003 
estendeu essa mercê a todas as mercadorias e também aos serviços prestados a 
destinatário no exterior" (TJSC, ACMS n. 2005.028077-5, da Capital, Rel. Des. 
Jaime Ramos, Grupo de Câmaras de Direito Público, julgada em 11.07.2007). 

E, de fato, a partir da entrada em vigor da Lei Complementar n. 
87/96 e, mais tarde, da Emenda Constitucional n. 42/03, sedimentou-se o 
entendimento de que as operações de transporte de mercadorias destinadas à 
exportação, ainda que realizadas dentro do território nacional, são isentas de 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços - ICMS.

A propósito, dispõem os artigos 3º, inciso II, e 32, inciso I, da 
supracitada LC:

Art. 3º. O imposto não incide sobre: [...].
II - operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, 

inclusive produtos primários e produtos industrializados semi-elaborados, ou 
serviços; [...].

Art. 32. A partir da data da publicação desta Lei Complementar:
I- o imposto não incidirá sobre operações que destinem 

mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados 
semi-elaborados, bem como sobre prestações de serviços para o exterior.

É do STJ:
TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - ICMS - SERVIÇO DE 

TRANSPORTE DE MERCADORIAS - EXPORTAÇÃO - ISENÇÃO - ART. 
3º, II DA LC 87/96 - MANDADO DE SEGURANÇA - IMPETRAÇÃO 
NORMATIVA - NÃO-OCORRÊNCIA - SITUAÇÃO FÁTICA 
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AMOLDÁVEL À REGRA DE INCIDÊNCIA - WRIT PREVENTIVO - 
DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO - TESE NÃO PREQUESTIONADA - 
SÚMULA 211/STJ. 1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não 
decidida pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. 2. É preventiva 
a impetração que ocorre antes do lançamento tributário quando comprovada a 
subsunção da atividade da impetrante à incidência da norma tributária. 3. A 
jurisprudência do STJ sedimentou o entendimento de que a isenção prevista no 
art. 3º, II da LC 87/96 tem por finalidade a desoneração do comércio exterior 
como pressuposto para o desenvolvimento nacional com a diminuição das 
desigualdades regionais pelo primado do trabalho. Precedente: EREsp 
710260/RO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/02/2008, DJe 14/04/2008. 4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa 
parte, não provido. (REsp n. 1125059/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe de 15.12.2009)

(...)
Logo, tendo em vista que a Lei Complementar n. 87/96 excluiu a 

possibilidade de incidência do tributo sobre as operações que destinem ao exterior 
qualquer tipo de mercadoria, inclusive, serviços, deve ser mantida a sentença que 
concedeu a segurança. (fls. 136-138, e-STJ)

Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido está em 

consonância com a orientação da Primeira Seção/STJ, que se pacificou no sentido de que "o 

art. 3º, II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre operações e prestações que 

destinem ao exterior mercadorias, de modo que está acobertado pela isenção tributária o 

transporte interestadual dessas mercadorias", sendo que, "sob o aspecto teleológico, a 

finalidade da exoneração tributária é tornar o produto brasileiro mais competitivo no mercado 

internacional". Assim, "se o transporte pago pelo exportador integra o preço do bem 

exportado, tributar o transporte no território nacional equivale a tributar a própria operação de 

exportação, o que contraria o espírito da LC 87/96 e da própria Constituição Federal" 

(EREsp 710.260/RO, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 14.4.2008). Cito a ementa 

do referido julgado:

TRIBUTÁRIO – ICMS – TRANSPORTE INTERESTADUAL 
DE MERCADORIA DESTINADA AO EXTERIOR – ISENÇÃO – ART. 3º, II 
DA LC 87/96.

1. O art. 3º, II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre 
operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, de modo que está 
acobertado pela isenção tributária o transporte interestadual dessas mercadorias.

2. Sob o aspecto teleológico, a finalidade da exoneração tributária 
é tornar o produto brasileiro mais competitivo no mercado internacional.
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3. Se o transporte pago pelo exportador integra o preço do bem 
exportado, tributar o transporte no território nacional equivale a tributar a própria 
operação de exportação, o que contraria o espírito da LC 87/96 e da própria 
Constituição Federal.

4. Interpretação em sentido diverso implicaria em ofensa aos 
princípios da isonomia e do pacto federativo, na medida em que se privilegiaria 
empresas que se situam em cidades portuárias e trataria de forma desigual os 
diversos Estados que integram a Federação.

5. Embargos de divergência providos.
(EREsp 710260 / RO, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/04/2008)

Nesse sentido, confira-se recente precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. TRANSPORTE DE MERCADORIA DESTINADA 
AO EXTERIOR. ISENÇÃO. PRECEDENTES.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de 
que "o art. 3º, II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre operações e 
prestações que destinem ao exterior mercadorias, de modo que está acobertado 
pela isenção tributária o transporte interestadual dessas mercadorias", sendo que, 
"sob o aspecto teleológico, a finalidade da exoneração tributária é tornar o produto 
brasileiro mais competitivo no mercado internacional". Assim, "se o transporte 
pago pelo exportador integra o preço do bem exportado, tributar o transporte no 
território nacional equivale a tributar a própria operação de exportação, o que 
contraria o espírito da LC 87/96 e da própria Constituição Federal" (EREsp 
710.260/RO, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 14.4.2008).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 249937/PA, Relator(a) Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2012) 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0115377-8 REsp 1.379.148 / SC

Números Origem:  20100033914  20100033914000100  20100033914000200  33090017091

PAUTA: 13/08/2013 JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLA BEATRIZ DEBIASI E OUTRO(S)
RECORRIDO : J V S LOGÍSTICA LTDA
ADVOGADOS : JULIO CESAR CARDOSO FILHO

EDUARDO FELIPE HIGASHIYAMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLA BEATRIZ DEBIASI E OUTRO(S)
AGRAVADO : J V S LOGÍSTICA LTDA
ADVOGADOS : JULIO CESAR CARDOSO FILHO

EDUARDO FELIPE HIGASHIYAMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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